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Resumo
Os resultados de estudos recentes enquadrados nas perspetivas ecológicas desafiam a visão da maternidade na 
adolescência como um evento negativo e determinante de percursos inadaptativos futuros; porém, é ainda  
irrefutável  que  a   sua  ocorrência  pode  ampliar  vulnerabilidades  prévias  e  dificultar  trajetórias  de  
desenvolvimento favoráveis para as jovens que engravidam e para os seus filhos. 
O  presente  trabalho  faz  a  revisão  de  algumas  perspetivas  teóricas  atuais  sobre  este  tema,  procurando 
evidenciar a importância de considerar as características individuais e familiares das jovens que engravidam, 
mas  também  os  contextos  relacionais,  sociais,  culturais,  legais  e  políticos  onde  aquelas  decorrem.  O  
conhecimento destas múltiplas dimensões e das interações complexas entre elas é necessário para enquadrar  
estudos  compreensivos  que  fundamentem  uma  intervenção  preventiva  especificamente  direcionada,  logo 
potencialmente mais eficaz.
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Abstract
Empirical  research grounded on ecological  perspectives  challenge the view of  adolescent motherhood has  
necessarily having deleterious consequences to the later development of young mothers and their offspring;  
nonetheless it is still irrefutable that the occurrence of an early pregnancy may amplify previous vulnerabilities,  
making it more difficult for the adolescent mother and her child to develop along a favorable path.
The present work reviews some of the current theoretical perspectives on this subject, looking to highlight the  
importance of understanding not only individual or family variables of the young girls who get pregnant, but 
also relational, social, cultural, legal and political contexts in which they develop. Knowledge of these multiple  
dimensions  and  of  their  complex  interactions  is  crucial  to  design  more  specific  and  effective  preventive 
interventions.  
Key words: Adolescent pregnancy; parenthood.
Introdução
O  estudo  científico  do  comportamento  e  desenvolvimento  humano  tem  sido  caracterizado,  nas  últimas 
décadas, pelo empenho em esclarecer as interações, complexas e dinâmicas, entre o indivíduo e os contextos  
internos  e  externos  nos  quais  o  seu  desenvolvimento  se  processa,  procurando  conhecer  os  percursos 
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normativos,  bem como as  diferenças  individuais  e  os  mecanismos  subjacentes  aos  processos  que  podem 
conduzir à adaptação ou à inadaptação e/ou psicopatologia, nas várias fases do ciclo de vida (Cicchetti, 1990,  
2006;  Sameroff  &  Fiese,  2000).  Neste  sentido,  as  abordagens  que enfatizam os processos subjacentes  ao  
desenvolvimento são particularmente pertinentes para o estudo dos processos de mudança e adaptação na 
adolescência.
Apesar das referências a este período do ciclo de vida ao longo da história da civilização ocidental, só no século  
XX a adolescência surge enquanto objeto de estudo de várias disciplinas científicas, entre as quais a Psicologia,  
o que vem alargar o âmbito da sua conceptualização e aumentar a atenção e o conhecimento acerca desta fase  
de transição e das suas exigências e particularidades. Progressivamente, assistiu-se à valorização dos diferentes 
níveis de organização e contextos multifacetados que influenciam o desenvolvimento (Bronfenbrenner, 1977; 
Sameroff  &  Fiese,  2000),  tendo  o  estudo  da  adolescência  passado  a  caracterizar-se  pela  valorização  da  
diversidade e plasticidade da interação pessoa-contexto e dos percursos desenvolvimentais, bem como pela 
aplicação do conhecimento científico a problemáticas específicas (Bronfenbrenner & Crouter, 1983; Lerner & 
Steinberg, 2004).
A importância das características individuais, mas também dos contextos históricos, culturais e sociais nos quais  
aquelas se desenvolvem e expressam, bem como a diversidade possível de percursos desenvolvimentais com 
que o indivíduo se depara, emerge com grande evidência quando nos debruçamos sobre o estudo da gravidez e  
parentalidade na adolescência.  Alvo de grande atenção científica e política nas últimas décadas,  surge-nos  
como uma temática complexa onde se interligam dimensões pessoais, interpessoais, socioeconómicas e éticas. 
Na generalidade dos países ocidentais, a gravidez precoce é vista como um dos principais riscos que podem  
decorrer dos comportamentos sexuais na adolescência. Apesar de os registos estatísticos na União Europeia  
(EU) e nos Estados Unidos da América (EUA) sugerirem um decréscimo no número de mães adolescentes, a  
taxa de nascimentos em adolescentes é elevada e mais elevado ainda é o número de gestações ocorridas em 
adolescentes  (Holgate,  Evans,  & Yuen,  2006).  Um estudo internacional  publicado pela  OMS (World Health  
Organization, 2004) aponta para uma grande divergência nas taxas de gravidez e de maternidade adolescente, 
nas várias regiões do mundo. Para a maior parte dos países, estão unicamente disponíveis dados comparáveis 
relativamente às taxas de nascimentos em mães com idades entre os 15 e os 19 anos, e apenas em alguns são  
igualmente conhecidas as taxas de gravidez e de interrupção da gravidez nesta faixa etária.
Nos países desenvolvidos, as taxas mais altas encontram-se nos EUA, onde se estima que, em cada ano, um  
milhão  de  adolescentes  engravide  (Manlove,  Franzetta,  Ryan  & Moore,  2006),  apesar  de  se  registar,  nos  
últimos 25 anos, tal como nos restantes países industrializados, uma tendência consistente de diminuição dos  
nascimentos em mães adolescentes15 e da taxa de aborto nesta faixa etária (Singh & Darroch, 2000).
A diminuição de gestações e nascimentos em mães adolescentes acompanha o declínio observado desde a  
terceira década do século XX dos índices de fecundidade e natalidade na população em geral (United Nations 
Statistics  Division,  2008).  Explicações  específicas  para  a  diminuição  da  taxa  de  nascimentos  de  mães 
adolescentes poderão ser encontradas em fatores como maior escolarização, aumento da idade de entrada na  
conjugalidade, maior investimento e disponibilidade de informação na área da educação sexual e acesso mais  
facilitado a métodos contracetivos, aumento do conhecimento dos riscos associados a infeções sexualmente 
15
 No Reino Unido, apesar dos fortes investimentos dirigidos à prevenção da gravidez na adolescência e à diminuição, até 2010, 
desta taxa para cerca de metade dos valores então registados (46.6‰), verificou-se uma subida de 2% no número de gestações em 
mulheres adolescentes entre 2006 e 2007, continuando o país a registar os valores mais elevados da Europa Ocidental (41.7‰). É também 
no Reino Unido que se verificam as taxas mais elevadas de IVG na adolescência – cerca de 4.2‰ em mulheres com menos de 16 anos e  
18.9‰ entre os 16 e os 18 anos (Family Planning Association, 2009a, 2009b).  
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transmitidas  (ISTs)  e  maior  recurso  ao  aborto  (Canavarro  &  Pereira,  2001;  Lalanda,  2004;  Miller,  Bayley,  
Christensen, Leavitt, & Coyl, 2003; Pereira, 2001; Piccinino & Mosher, 1998).
Durante largos anos, os dados disponíveis levaram Portugal a ser o país da UE com a segunda taxa mais elevada  
de nascimentos em mães na adolescência, situando-se imediatamente abaixo do Reino Unido (Eurostat, 2004,  
2008; Instituto Nacional de Estatística (INE), 2009]. Com o último alargamento e a entrada de novos países na  
UE, a posição do nosso país melhorou, mas é ainda pouco auspiciosa (cf. Figura 1). 
Figura 1 – Percentagem de nados vivos de mães adolescentes em 2008 (Eurostat, 2008; INE, 2011)
Em Portugal, entre 1970 e 1980, depois de se ter verificado um aumento progressivo na percentagem de mães  
com idade  inferior  a  19  anos,  atingindo-se  o  valor  de  11.3%  em 1980,  os  números  dos  nascimentos  em  
mulheres adolescentes têm vindo a decrescer lentamente; foram-se mantendo, porém demasiado elevados, o  
que conduziu a que a diminuição deste indicador fosse incluída nas metas do Plano Nacional de Saúde 2004-
2010 (Alto Comissariado da Saúde [ACS], 2007), sendo o objetivo global atingir o valor de 5% para a taxa de  
nascimentos em mulheres com idade inferior a 20 anos (por 100 nados vivos). Segundo dados do ACS (2009) e  
do INE (2011), esta meta foi conseguida. Esta evolução pode observar-se na Figura 2. 
Figura 2 – Taxa de nascimentos em mulheres adolescentes por cada 100 nados vivos (ACS, 2009; INE, 2011) 
Ainda de acordo com o INE (2011),  em 2010 foram mães 4055 jovens com menos de 19 anos. Apesar da  
evolução favorável deste indicador, a gravidez e a maternidade na adolescência no nosso país continuam a ser  
bastante mais elevadas do que os melhores resultados registados a nível  europeu (cf.  Figura 1),  e  devem  
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continuar a constituir uma preocupação social premente devido às suas implicações individuais, familiares e  
sociais, muito frequentemente relacionadas com situações de precariedade, pobreza e comprometimento do 
desenvolvimento da mãe e do bebé (Canavarro & Pereira, 2001; Figueiredo, Pacheco, Costa, & Magarinho, 
2006;  Imamura  et  al.,  2007;  Soares  &  Jongenelen,  1998;  Soares  et  al.,  2001).  Ao  longo  deste  capítulo,  
procuraremos abordar algumas dimensões e modelos compreensivos que enquadram esta temática e orientam 
a intervenção preventiva com os adolescentes que se tornam pais e os contextos em que se desenvolvem. 
Adolescência, mudança e tarefas desenvolvimentais
Ao procurar delimitar o conceito de adolescência confrontamo-nos com uma diversidade de perspetivas  e 
conceções  que,  desde  logo,  indiciam  a  impossibilidade  de  uma  definição  única.  Mesmo  nas  sociedades  
ocidentais atuais, a adolescência não é um fenómeno homogéneo (Pirotta & Pirotta, 2005), o que nos leva a  
considerar a coexistência de várias adolescências, influenciadas pelos eventos biofisiológicos, mas construídas 
em função de fatores psicossociais e culturais.
De acordo com a perspetiva desenvolvimental a adolescência é um período que, à semelhança de outros do 
ciclo  de  vida,  se  caracteriza  pela  necessidade  de  reorganização  e  de  resolução  de  tarefas  específicas16, 
derivadas da mencionada necessidade de integrar as dimensões biológica, cultural e socioemocional, o que 
possibilitará  o  acesso  a  níveis  mais  complexos  de  funcionamento  (Canavarro,  2001).  Entre  as  tarefas 
desenvolvimentais típicas da adolescência, contam-se a exploração e construção da identidade, a formação da 
identidade sexual, a elaboração de um projeto de carreira, maior autonomia em relação à família de origem e o 
esboçar de relações afetivas e de intimidade (Strough, Berg, & Sansone, 1996). 
Construção da identidade e identidade sexual
Os  contextos  sociais  do  adolescente,  particularmente  o  contexto  familiar  e  as  influências  culturais  e 
socioeconómicas influenciam o desenvolvimento de um sentido pessoal de identidade, que apesar de flexível e  
sujeito a mudanças é imprescindível para o estabelecer de relações íntimas com os outros, caracterizadas pela  
auto-revelação e partilha de pensamentos e sentimentos privados. A definição da identidade sexual integra e  
acompanha estes percursos: este processo complexo e multifacetado envolve aprender a lidar com as emoções 
e sensações físicas envolvidas na atração e resposta sexual, liga-se ao desenvolvimento de novas formas de 
intimidade e implica  a  aquisição de aptidões para regular o comportamento sexual,  fazer opções e evitar  
consequências  indesejadas (Brown & Brown,  2006;  Graber  & Brooks-Gunn,  2002;  Graber,  Brooks-Gunn,  & 
Warren, 2006). A identidade sexual surge também enquadrada por fatores físicos, sociais e culturais, e envolve  
não só a orientação sexual do adolescente, mas igualmente as suas atividades, interesses e outras áreas do  
comportamento (Crockett, Raffaelli, & Moilanen, 2003).
Estão  bem  documentadas  as  diferenças  na  evolução  dos  comportamentos  e  práticas  sexuais  dos  jovens, 
sobretudo desde a segunda metade do século XX até à atualidade (para uma revisão, cf. Alan Guttmacher 
Institute, 1994), nomeadamente uma tendência para iniciar mais precocemente a atividade sexual, para a qual 
parecem contribuir  a maior disponibilidade e facilidade de acesso a métodos contracetivos, mudanças nos 
16
 Havighurst (citado por Nurmi, 2004), numa conceptualização de tarefa desenvolvimental ainda hoje aceite, caracteriza-a como  
uma tarefa que surge num determinado momento de vida do indivíduo, cuja superação com sucesso conduz à adaptação e sucesso noutras 
posteriores; pelo contrário, o fracasso na sua superação pode conduzir a perturbação do indivíduo, desaprovação social e dificuldade em 
tarefas subsequentes. Ainda segundo o autor, as tarefas desenvolvimentais refletiriam a maturação física, pressões culturais, expectativas  
sociais, bem como valores individuais, o que as tornaria diversas de cultura para cultura e mesmo entre diferentes grupos numa mesma  
sociedade. 
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valores e atitudes relativos à sexualidade, à família e às relações afetivas, e também uma forte erotização de  
aspetos sociais, associados a maior permissividade relativamente aos conteúdos e representação das práticas  
sexuais nos meios de comunicação e produtos culturais (Canavarro & Pereira, 2001; Collins, 2005; Stevens-
Simon & Kaplan, 1998). Este início mais precoce da relação sexual surge associado ao incremento dos riscos 
com que o adolescente se confronta, nomeadamente o surgir de uma gravidez ou contrair VIH/SIDA ou outras  
infecções  sexualmente  transmissíveis  (Buston,  Williamson  &  Hart,  2007;  Canavarro,  Pereira,  Morgado,  & 
Barahona, 2004; Ferreira & Vilar, 2008; Gaspar et al., 2006; Matos & Equipa do Projeto Aventura Social, 2000,  
2003; Matos, Gonçalves & Gaspar, 2005).
Comportamentos de risco e tomada de decisão
São vários os modelos teóricos que procuram ajudar a compreender as tomadas de decisão que conduzem ao  
envolvimento dos adolescentes em situações de risco (para uma revisão, cf. Rolison & Scherman, 2002). Numa 
perspetiva desenvolvimental,  alguns autores defendem que correr riscos será uma estratégia de confronto 
utilizada para lidar com as tarefas desenvolvimentais típicas da adolescência, como a exploração e construção 
de autonomia (Millstein & Igra, 1995). Esta visão leva à necessidade, que tem recebido atenção na literatura  
científica  nos últimos anos,  de  distinguir  os  diversos  comportamentos de risco  na adolescência.  Enquanto  
certos comportamentos podem implicar algum perigo, mas não são mais do que experiências construtivas, que 
servem, entre outras funções, para experienciar dimensões de vida, construir a identidade, ganhar aceitação  
dos pares e autonomia dos pais, fazendo assim parte do desenvolvimento normativo (Baumrind, 1991; Simões  
& Matos, 2008), outros podem comprometer a saúde e a adaptação dos adolescentes, sendo por isso vistos 
como indesejáveis. 
Em Portugal, comparando os dados obtidos no Health Behavior in School Children (HBSC) em 2002 e em 2006, 
parece  existir  uma  tendência  para  a  diminuição  de  comportamentos  de  risco  entre  os  adolescentes  
portugueses (Dias, Matos & Gonçalves, 2005; Matos et al., 2008), com um ligeiro aumento da idade de início da  
vida  sexual  e  maior  percentagem  de  jovens  que  afirma  utilizar  métodos  contracetivos.  Outros  trabalhos 
denotam que, apesar de no geral os jovens se revelarem informados acerca dos comportamentos e atitudes  
preventivas na esfera sexual, nomeadamente no que concerne à prevenção de uma gravidez indesejada e de  
IST’s, têm dificuldades em traduzir esse conhecimento em comportamentos saudáveis (Reis & Matos, citado  
em Matos et al., 2008). 
Segundo Guilamo-Ramos, Jaccard, Dittus e Collins (2008), os comportamentos relacionados com a saúde, entre  
os  quais  as  tomadas  de  decisão  perante  situações  de  provável  risco  (como  os  comportamentos  sexuais) 
organiza-se  em  duas  sequências:  um  adolescente  tomará  a  decisão  de  concretizar  determinado 
comportamento, como seja iniciar a sua vida sexual ou ter relações sexuais desprotegidas, considerando as  
vantagens  e  desvantagens  de  o  efetuar,  as  pressões  sociais  atuantes,  nomeadamente  a 
aprovação/desaprovação que acarretará, a sua competência para ser bem-sucedido e a imagem que projetará  
caso o  execute;  terá  ainda  em conta os  aspetos  emocionais  e  afetivos  implicados na  ação.  Perante  cada 
decisão, podem interagir todas ou apenas algumas destas dimensões, ou seja, alguns comportamentos são 
sobretudo determinados por aspetos emocionais, enquanto noutros pesa particularmente a pressão dos pares 
ou grupo de amigos. Este modelo, que pode constituir uma base para o estudo dos comportamentos sexuais de 
risco  na  adolescência,  foi  empiricamente  testado  por  Guilamo-Ramos  e  colaboradores  (Guilamo-Ramos,  
Jaccard, Dittus, Bouris, Holloway et al.,  2007; Guilamo-Ramos et al., 2008), tendo os autores concluído que 
pode  dar  uma  contribuição  válida  para  a  compreensão  das  tomadas  de  decisão  subjacentes  a  esses 
comportamentos e, logo, para a delineação de estratégias preventivas. 
Porém, este modelo não considera dimensões como contextos culturais e socioeconómicos, predisposições 
genéticas, dinâmicas familiares, entre outras, de natureza mais distal, que contribuem para uma compreensão 
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mais  global  dos  comportamentos  em  geral  e  dos  processos  complexos  subjacentes  ao  assumir  de 
comportamentos de risco por parte dos adolescentes em particular.  O contributo do modelo bioecológico 
(Bronfenbrenner, 1979, 1986, 1997; Bronfenbrenner & Ceci, 1994; Bronfenbrenner & Morris, 1998) na temática 
que abordamos é particularmente relevante.
A ocorrência de gravidez na adolescência – antecedentes, risco e adaptação
A gravidez na adolescência adquiriu, sobretudo nos últimos cinquenta anos, o estatuto de problema social e de  
saúde  pública  nas  sociedades  desenvolvidas,  particularmente  nos  países  ocidentais,  a  cuja  realidade  nos  
reportamos.  Para  tal,  contribuíram  transformações  sociais  como  a  industrialização  e  o  desenvolvimento 
económico,  as  mudanças  nos  papéis  de  género  tradicionais  e  a  consequente  modificação  das  estruturas 
familiares. As mudanças políticas e sociais, e consequentes alterações no modo de vida da população geral,  
também contribuem para a explicação de alterações que, ocorrendo ao longo da adolescência, influenciam este 
curso de eventos (World Health Organization, 2004): temos, por um lado, a diminuição da idade da menarca, 
que nos países ocidentais apresenta uma clara tendência secular, vindo a diminuir cerca de 2-3 meses por 
década desde o século XIX (Bongaarts & Cohen, 1998) e, por outro, a extensão dos anos de escolarização e o  
facto de esta vir sendo cada vez mais encarada como um importante fator de valorização social e individual 
para ambos os sexos, tendo-se generalizado gradualmente a prevalência de jovens que frequentam o sistema 
de ensino, muitos deles atingindo pelo menos o nível secundário (mais de 9 anos de escolaridade).
Em conjunto, os aspetos referidos contribuíram para prolongar o período da adolescência. Em simultâneo, o  
mencionado adiar da conjugalidade, bem como uma atitude menos repressiva face às relações sexuais fora 
desse enquadramento, influenciaram a diminuição da idade de início da vida sexual, o aumento da sexualidade  
pré-marital  e,  consequentemente,  levaram  a  um  maior  risco  de  ocorrência  de  gravidez  na  adolescência 
(Canavarro & Pereira, 2001; Miller, Sage, & Winward, 2005).
A gravidez e a maternidade adolescente podem ser concebidas enquanto processos sequenciais, ao longo dos  
quais se encadeiam decisões mais ou menos conscientes acerca dos comportamentos a adotar em cada ponto  
de viragem (Hardy & Zabin, 1991; Miller et al., 2005; Pires, Araújo Pedrosa, Carvalho, Pereira, & Canavarro,  
2012).
Essas decisões, representadas na Figura 3, poderão culminar na parentalidade precoce, cujos potenciais custos  
para a(os) adolescente(s), o(s) seu(s) filho(s) e a sociedade (que, com frequência, necessita de assegurar ou 
contribuir  para  a  sua  subsistência)  podem  ser  muito  elevados  (Maynard,  1996,  1997).  Esta  cadeia  de  
comportamentos,  em que cada momento de decisão é influenciado pela  interação de múltiplas  variáveis,  
pertencentes a diferentes contextos de vida da adolescente, é útil para ajudar a identificar momentos críticos  
para a prevenção e intervenção e, desde logo, aponta para a heterogeneidade dos perfis das adolescentes que  
engravidam17 e que não se enquadram num perfil único, bem como para a multiplicidade de percursos que  
podem anteceder a transição para a maternidade na adolescência, e posteriormente suceder-lhe (Pires et al.,  
2012; Pires, Araújo-Pedrosa, Pereira, & Canavarro, no prelo).
17
 Esta heterogeneidade pode ser claramente exemplificada se considerarmos as situações em que a gravidez é ou não planeada. 
No  primeiro  caso,  o  processo  de  decisão  conduzirá  automaticamente  ao  último  momento,  o  da  maternidade/parentalidade  na  
adolescência; no segundo, porém, é provável que a atividade sexual, após iniciada, tenha decorrido sem utilização, ou com uso ineficaz, de 
contraceção, e que sejam ponderadas as várias possibilidades que se colocam quanto ao prosseguir ou não da gestação (o que desde logo 
apontará para percursos distintos). 
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Figura 3 – Sequência de decisões conducentes à gravidez e à maternidade na adolescência (adaptado de 
Canavarro & Pereira, 2001; Coley & Chase-Lansdale, 1998; Miller et al., 2005)
As adolescentes  que decidem prosseguir  a  gestação e  pretendem cuidar  do  bebé  pertencem,  no  geral,  a  
agregados familiares mais carenciados, mas em que as atitudes acerca da parentalidade são mais valorizadas, 
sendo a adoção vista de modo mais negativo (Miller et al., 2003). As suas aspirações académicas e profissionais  
tendem a ser baixas e a maternidade em idades jovens é habitualmente aceite e mesmo valorizada pelo seu  
grupo  social  (Davies  et  al.,  2003).  A  gravidez  pode  ser  vista  como uma porta  de entrada na  vida adulta,  
permitindo obter benefícios quando outras oportunidades parecem inacessíveis (Frost & Oslak, 1999). A este 
propósito,  num estudo datado de 1999,  Vilar  e Gaspar concluíam que,  para muitas jovens,  a gravidez em  
adolescentes constituía um fenómeno de “ancoragem social” (p.  87), ou seja, uma forma de criar vínculos  
sociais. Porém, convém frisar que a investigação internacional é consistente ao apontar o facto de que, na sua 
maioria, as gestações em adolescentes são consideradas pelas próprias não desejadas e não planeadas (Bryant,  
2006; East, Khoo, & Reyes, 2006; Mersky & Reynolds, 2007; Salazar, Santelli, Crosby, & DiClemente, 2009). No  
entanto, e ainda de acordo com Vilar e Gaspar, uma gravidez não desejada pode, mesmo assim, ser assimilada 
pela adolescente e integrada nos vários contextos sociais em que se move.
A adolescente que engravida e se decide pela maternidade necessita de desempenhar determinadas tarefas e 
papéis,  mesmo  sem  que  esteja  ainda  preparada  do  ponto  de  vista  cognitivo,  emocional,  social  e 
desenvolvimental para tal (Figueiredo, 2001a).  Estas adolescentes têm de lidar concomitantemente com as  
tarefas desenvolvimentais da adolescência, referidas anteriormente, e com os acontecimentos indutores de 
stress associados à gravidez e à maternidade (Dell, 2001; Drake, 1996; Soares et al., 2001), que colocam, por  
sua vez, exigências desenvolvimentais específicas (para uma descrição detalhada, cf. Canavarro, 2001; Woollett  
& Parr, 1997). Além do mais, tal situação ocorre num período em que os recursos pessoais da adolescente para  
lidar  com o  stress estão  em ainda  em desenvolvimento  (Passino  et  al.,  1993),  pelo  que  o  confronto  e  a  
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resolução deste  conjunto antagónico de tarefas  desenvolvimentais  acarretam dificuldades acrescidas  (para  
uma revisão, cf. Araújo Pedrosa, 2009).
Porém, tal não significa que este seja um desafio insuperável e necessariamente conducente a situações de 
dano e inadaptação. As perspetivas teóricas que procuram abordar estes fenómenos complexos têm evoluído 
de modelos defensores de uma causalidade linear para modelos multifatoriais que contemplam as interações  
entre fatores e a influência de mecanismos mediadores na sua ação (Canavarro, 1999; Figueiredo, 2001b).  
Assim,  nas  teorias  e  modelos  atuais  do  desenvolvimento,  no  seio  dos  quais  a  Psicopatologia  do 
Desenvolvimento  tem  sido  uma  conceção  privilegiada,  a  gravidez  adolescente  é  perspetivada  como 
multideterminada e com resultados desenvolvimentais muito diversos (Araújo Pedrosa et al., 2010; Canavarro  
& Pereira, 2001), sendo crescentes as evidências científicas que reconhecem estes processos como realidades 
multissistémicas que exigem diferentes níveis de análise.
Segundo  Figueiredo  (2001a),  os  sucessivos  enquadramentos  conceptuais  da  maternidade  na  adolescência  
referem-se  principalmente  a  dois  aspetos:  à  compreensão  dos  seus  antecedentes  (fatores  de  risco)  e  à  
verificação  das  suas  consequências  (impacto  desenvolvimental).  Com  a  prevalência  atual  dos  modelos 
multifatoriais do desenvolvimento, tem vindo a ser dada importância não só aos fatores de risco e à interação  
entre eles, mas também à presença de fatores protetores que interagem com os anteriores.
A  investigação  na  área  da  gravidez  e  maternidade  adolescente  tem  procurado  esclarecer  as  condições 
associadas  à  origem  deste  processo,  encontrando  múltiplos  fatores  de  risco  evidentes  nos  contextos 
individuais,  relacionais  e  sociais  das jovens que engravidam. Porém, algumas jovens,  confrontadas com as 
mesmas condições, desafiam as expectativas, não engravidam e constroem percursos bem sucedidos (East et 
al.,  2006).  Esta  capacidade,  conhecida  como  resiliência, refere-se  ao  processo  através  do  qual  se  pode 
conseguir uma adaptação positiva mesmo ante o confronto com situações adversas (Luthar & Cicchetti, 2000),  
sendo o seu conhecimento também muito relevante, pois permite identificar características que podem ser  
fomentadas e desenvolvidas, numa perspetiva que se vem revelando pertinente na prevenção de problemas  
como a gravidez adolescente (Lerner et al., 2005; Pittman, 1998). 
Numa revisão sistemática abrangendo 25 países da UE, Imamura et al. (2007) procuraram identificar fatores de 
risco associados à gravidez adolescente, identificando como fatores mais consistentes o baixo NSE, a pertença a  
famílias desestruturadas e o baixo nível educacional. Numa revisão de estudos realizados nos EUA, Luster e  
Haddow (2005)  sintetizam as  conclusões retiradas,  que indicam que as  adolescentes  que engravidam têm 
maior probabilidade do que os seus pares de ser provenientes de contextos familiares e sociais desfavorecidos,  
ter experienciado maior número de acontecimentos adversos (como, por exemplo, situações de abuso sexual)  
e dispor de menor número de recursos internos (aptidões educacionais e formação académica) e externos  
(menor supervisão e suporte parental, opções educacionais e profissionais pouco motivadoras). 
A maior parte dos estudos conduzidos em Portugal  e nos restantes países ocidentais dá conta do mesmo  
panorama: apesar de transversal aos vários sectores da sociedade (Carlos et al., 2007; Justo, 2000), a gravidez  
precoce ocorre sobretudo junto das adolescentes que vivem em situações desfavorecidas do ponto de vista  
social,  económico,  pessoal  e  cultural,  nomeadamente  no  que  toca  a  situações  de  pobreza,  baixos  níveis 
educacionais, exclusão do sistema de ensino e do emprego (Coley & Chase-Lansdale, 1998; Figueiredo et al.,  
2006; Figueiredo, Pacheco, & Magarinho, 2004, 2005) e ambientes familiares caracterizados por stress, pressão 
e  conflitos,  apresentando  deste  modo  maior  disfuncionalidade  e  rigidez  (Lourenço,  1998)  e  condições 
desenvolvimentais adversas na sua história de vida (Figueiredo et al., 2004). São, sobretudo, jovens que vivem 
em áreas mais pobres e degradadas e que são mais desprotegidas ou mais vulneráveis do ponto de vista  
psicológico e/ou social.
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Os fatores proximais mais relevantes para a ocorrência de gravidez na adolescência são o início da vida sexual e 
o  envolvimento  em  relações  sexuais  sem  utilização  eficaz  de  contracetivos,  sendo  consequentemente 
importante esclarecer como interagem os fatores de risco e proteção que confluem para determinar estes 
comportamentos (Miller et al., 2003, 2005). São no entanto muitas as variáveis com possibilidade de influenciar 
estes  processos  (a  este  propósito,  cf.  Kirby  &  Ryan,  2004,  para  uma  revisão  compreensiva),  que  se  têm 
mostrado boas discriminadoras entre os grupos de adolescentes com e sem história de gravidez. 
Salvaguardamos, porém, a heterogeneidade e diversidade dos percursos passíveis de conduzir a uma gravidez 
na adolescência, bem como o facto de esta dever ser encarada como um processo resultante dos múltiplos  
níveis de transação com as várias ecologias de vida da jovem e, consequentemente, da interação entre fatores  
de diversa ordem (Canavarro & Pereira, 2001; Figueiredo, 2001a; Miller et al., 2005; Soares et al., 2001). 
Transição para a maternidade na adolescência – implicações e determinantes da adaptação 
A maternidade na adolescência, como vimos, parece resultar das interações múltiplas entre um conjunto de 
condições anteriores de vida que, frequentemente, se caracterizam pela adversidade. As consequências que 
dela resultam são globalmente avaliadas como negativas e com potencial de dano futuro, quer individual quer  
social (Salazar et al., 2009; Suner, Nakamura & Caulfield, 2003); as adolescentes que engravidam e se decidem  
pela  maternidade  têm  sido,  tal  como  os  seus  filhos,  vistas  enquanto  grupo  de  risco  para  situações  
multiproblemáticas (Holgate et al., 2006). 
Tal como assinala Figueiredo (2000b), as consequências adversas para a mãe adolescente têm sido referidas na 
literatura como situando-se a diversos níveis: social, educacional, profissional e socioeconómico, mas também 
físico  e  da  saúde  e  ainda  psicológico.  No  entanto,  investigações  recentes  têm  indicado  que  muitas  das  
consequências negativas da maternidade na adolescência precedem-na mais do que dela resultam (Coley & 
Chase-Lansdale, 1998). As perspetivas desenvolvimentais atuais denotam que ser mãe na adolescência não 
representa, por si só, uma situação de alto risco (Shields & Pierce, 2006). As evidências empíricas revelam que  
os resultados de maior ou menor sucesso na adaptação dependem, em grande parte, dos contextos em que a  
gestação e o nascimento ocorrem e do grau de apoio disponível para a jovem e o seu filho (Beers & Hollo, 2009; 
Luster & Bates, 2002; Miller et al., 2004). 
Implicações para a jovem que engravida e o seu filho
Relativamente ao risco obstétrico, saúde da mãe e do bebé, o conjunto de investigações realizadas sobre as 
consequências da gravidez na adolescência a este nível apresenta resultados e conclusões contraditórias, sendo 
a tendência atual a de relacionar estas diferenças com desvantagens do meio social e familiar,  e não com  
características biológicas decorrentes da idade das jovens (Baker, Guthrie, Hutchinson, Kane, & Wellings, 2007; 
Figueiredo et al., 2006; Gupta, Kiran, & Bahl, 2008). Os fatores biológicos seriam importantes apenas no caso  
das adolescentes mais jovens (menores de 15 anos), devido a maior imaturidade física e reprodutiva (Klein,  
2005). Nas outras situações, piores resultados a nível obstétrico e neonatal poderiam ser explicados mais pelos 
fatores socioeconómicos (Harris & Allgood, 2009) do que pelos biológicos18 (Gupta, Kiran, & Bahl, 2008; Lao & 
Ho, 1997).
18
 Neste âmbito, assume grande relevância o acompanhamento especializado através das Consultas Externas de Obstetrícia para 
Grávidas Adolescentes, cuja existência se verifica nas principais maternidades portuguesas e que parece constituir uma importante fonte  
de apoio médico,  psicológico  e social,  com implicações  positivas  numa primeira gravidez  – assumindo-se,  portanto,  como um factor 
protector para a saúde da jovem grávida e do seu bebé – bem como na prevenção de novas situações de gravidez (Canavarro & Pereira,  
2001).
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Numerosos  autores  verificam elevadas  taxas  de  abandono escolar,  baixos  níveis  de  instrução,  empregos 
menos  qualificados e  menores  índices  de  satisfação  profissional  nas  mães  adolescentes,  associados 
habitualmente a  um contexto de vida de maior  pobreza e  precariedade,  num ciclo  que se  auto-perpetua 
(Canavarro & Pereira, 2001; Figueiredo, 2000a, 2000b; Figueiredo et al., 2006; Sieger & Renk, 2007). Beers e  
Hollo (2009) notam, a este propósito, que, apesar de as adolescentes com história de gravidez e maternidade 
experimentarem  maior  insucesso  escolar,  grande  parte  delas  abandona  o  sistema  de  ensino  antes de 
engravidar (cf. Araújo Pedrosa, 2009). Mães adolescentes provenientes de ambientes familiares mais estáveis e  
menos desfavorecidos,  com maior apoio emocional  e financeiro,  por exemplo,  apresentam uma taxa mais 
elevada de regresso à escola e de sucesso académico, comparativamente com as mães adolescentes oriundas  
de famílias desestruturadas (Corbett & Meyer, citado em Canavarro & Pereira, 2001).
Relacionada com as geralmente baixas habilitações escolares está a maior probabilidade de as adolescentes 
com história  de  gravidez  e  maternidade  se  confrontarem com  opções  laborais  menos  qualificadas  e  pior 
remuneradas (Miller et al.,  2005), tendo maior probabilidade do que as mulheres que se tornam mães em  
idade mais tardia de vir a depender de subsídios sociais (Holtz, McElroy, & Sanders, 1997a, 1997b), o que 
contribuirá para perpetuar o ciclo de exclusão e precariedade social, agravando os problemas socioeconómicos  
anteriores (Baker et al., 2007; Geraldes & Araújo, 1998; Pereira, 2001). 
No  que se  refere  à  fertilidade,  a  probabilidade  de  estas  jovens  terem um segundo filho  ainda  enquanto 
adolescentes é elevada: 30% das adolescentes que engravidam tem um segundo filho até dois anos após o 
nascimento do primeiro (Raneri & Wiemann, 2007). A idade parece não ser o único elemento a ponderar ao  
averiguar o risco de repetição da gravidez precoce, sendo necessário considerar outros fatores individuais e 
psicossociais,  como  as  baixas  habilitações  escolares,  competências  cognitivas,  ajustamento  emocional,  
consumo de substâncias ou outros comportamentos de risco, exposição a situações de violência ou abuso físico  
ou sexual (Raneri & Wiemann, 2007). A disponibilidade de aconselhamento e serviços de planeamento familiar 
também exerce um papel neste domínio, sendo reconhecido que a utilização de contraceção eficaz, como os 
métodos hormonais de longa duração (implante subcutâneo, por exemplo),  no primeiro ano após o parto,  
ajuda a diminuir a ocorrência de nova gravidez precoce (Kershaw et al., 2003; Stevens-Simon, Kelly, & Kulick, 
2001).
A repetição de nascimentos na adolescência associa-se a piores indicadores sociodemográficos para a mãe, no  
que concerne a oportunidades de formação, ocupação laboral, rendimentos, estabilidade dos relacionamentos 
afetivos e realização pessoal, o que provavelmente se deverá à interação dos diversos contextos e fatores em 
jogo,  e  não  apenas  ao  número  de filhos.  A  literatura  científica  revela  que  estas  jovens  vivem mais  anos 
sozinhas,  normalmente enredadas em ambientes de maior instabilidade conjugal  e  maior possibilidade de 
divórcio (Bennett, Bloom & Miller, 1995; Hotz et al., 1997a, 1997b), o que, juntamente com as suas baixas  
qualificações académicas e probabilidade de maior número de filhos, contribui para a perpetuação do ciclo de 
dificuldades sociais e económicas (Hosie & Selman, 2006).
Os resultados da investigação têm sido bastante consistentes ao indicar que os  filhos de mães adolescentes 
apresentam  maiores  dificuldades  no  seu  percurso  escolar,  problemas  de  adaptação  e  risco  de  atraso  
desenvolvimental (Furstenberg, Brooks-Gunn & Morgan, 1987; Pogarsky, Thornberry, & Lizotte, 2006). Estudos  
longitudinais, que disponibilizam dados do seguimento destas crianças até à adolescência e adultez, apontam 
que estão posteriormente em maior risco de se envolverem elas próprias em comportamentos de risco, como 
consumo de  substâncias,  atividade  sexual  precoce  e  parentalidade  adolescente,  continuando  a  evidenciar 
problemas comportamentais e cognitivos, perpetuando assim ciclos de carência e desfavorecimento (Hardy et  
al.,  1997).  O percurso escolar dos filhos de mães adolescentes é, com maior frequência, marcado por pior  
desempenho, mais insucesso e maior risco de abandono precoce do sistema de ensino, mais uma vez quando 
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comparado com o percurso de filhos de mães mais velhas  (Haveman, Wolfe,  & Peterson,  1997;  Maynard,  
1996).
Porém, não é a idade da mãe na altura do nascimento que por si só explica as diferenças registadas entre filhos  
de adolescentes  e  crianças  nascidas  de mulheres  que adiam a experiência  de maternidade.  As  evidências 
empíricas  sugerem  que  os  piores  resultados  desenvolvimentais  verificados  se  deverão  mais  a  fatores  de 
adversidade e seleção social do que à idade da mãe na altura do nascimento (a este propósito, cf. Jaffe, Caspi,  
Moffitt,  Belsky  &  Silva,  2001).  É  importante  considerar  a  ecologia  global  que  contextualiza  as  trajetórias 
desenvolvimentais destas crianças, nomeadamente os fatores sociodemográficos e ambientais (Beers & Hollo,  
2009). Condições como a maior escolarização da mãe ou circunstâncias de vida mais favoráveis, bem como a  
rede de suporte disponível para a família, entre outros, são determinantes para os resultados conseguidos 
(Luster & Bates, 2002; Luster, Bates, Fitzgerald, & Vandenbelt, 2000).
Do estado atual do conhecimento sobre a gravidez e a maternidade na adolescência, nem sempre emergem, de  
forma sistemática, resultados desenvolvimentais negativos nestas jovens (Canavarro & Pereira, 2001; Milan et 
al., 2004; Pereira, 2001; Sieger & Renk, 2007; Soares et al., 2001), não sendo visível nos estudos realizados um  
padrão  consistentemente  desajustado,  mas sim uma diversidade  de trajetórias,  repletas  de idiossincrasias 
resultantes dos múltiplos níveis de transação com as várias ecologias de vida. Quando a jovem é capaz de 
responder  positivamente ao  desafio  da  maternidade  na adolescência,  esta  vivência  traduz-se,  aliás,  numa 
oportunidade  única  de  desenvolvimento,  observando-se  ganhos  desenvolvimentais  muito  significativos 
(Figueiredo, 2001b).
Maternidade na adolescência e adaptação 
Quando  enquadrada  numa  perspetiva  transacional  e  bioecológica  a  transição  para  a  maternidade  na  
adolescência implica considerar diferentes níveis de análise (Belsky, 1999; Bronfenbrenner, 1986, 1997; Levy-
Schiff,  1994),  incluindo  características  da  mãe  adolescente  e  do  pai  do  bebé,  características  da  criança,  
contexto e dinâmicas familiares; o contexto social mais imediato onde a família está inserida; as características  
sociais,  económicas,  culturais  e  legais  da  sociedade  envolvente;  e  também a  dimensão  temporal  em que 
ocorrem as interações recíprocas entre os níveis mencionados. Evidencia-se assim a noção de complexidade na  
adaptação na transição para a maternidade e parentalidade, que emerge da constatação da adaptação como  
processo multideterminado, decorrente das interações entre os diferentes elementos em causa, permitindo 
entrever a possibilidade de fragilidades num fator serem atenuadas pelas potencialidades de outros, o que  
equivale, uma vez mais, a salientar a presença de fatores de risco mas também de proteção neste processo  
(Canavarro & Araújo Pedrosa, 2005; Moura Ramos, 2006).
Embora vários estudos apontem para maior prevalência de indicadores de perturbação emocional (em termos 
de sintomatologia ansiosa e depressiva) e de menor qualidade de vida (QdV) em adolescentes com história de  
gravidez (Barnet, Liu, & DeVoe, 2008; McClanahan, 2009; Miller, 1998), são diversos os resultados que não 
apontam níveis de desajustamento emocional superiores nas grávidas e mães adolescentes (Sieger e Renk, 
2007).  No panorama nacional,  Canavarro (2009), Carvalho (2007), Jongenelen (1998, 2003), Araújo Pedrosa 
(2009), Pereira (2001), Pires (2009), Soares e colaboradores (2001) concluem que a gravidez na adolescência  
não parece ter conduzido as jovens dos seus estudos ao desequilíbrio emocional. A adaptação das adolescentes 
perante a ocorrência de gravidez e o desempenho do papel maternal poderá ser desafiada ou promovida por 
características individuais, fatores como a estrutura e o funcionamento familiar, condições socioeconómicas  
mais ou menos adversas e a disponibilidade de apoio social (Cox et al., 2008). 
A  perturbação  emocional  e  os  índices  de  stress evidenciados  pelas  mães  adolescentes  aparecem  com 
frequência associados, entre outras variáveis, a falta de apoio, criticismo e rejeição por parte dos próprios  
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progenitores; falta de apoio por parte do pai do bebé; e situações de violência emocional e física na relação 
amorosa (Larson, 2004; Milan et al., 2004; Passino et al., 1993; Sussex & Corcoran, 2005), o que evidencia a  
importância dos contextos familiares e sociais na adaptação (Glazier, Elgar, Goel, & Holzapfel, 2004; Priel &  
Besser, 2002). 
A  relação com o pai da criança pode ser um fator de risco ou de proteção para a adaptação à maternidade 
adolescente. Embora sensivelmente metade dos casais em que pelo menos a mãe é adolescente continuem 
juntos nos primeiros meses após o nascimento do bebé, esse número vai decrescendo ao longo do tempo (Cox 
& Bithoney, 1995; Rhein et al., 1997). Diversos estudos avaliaram a perceção e a satisfação experienciadas pela  
adolescente em relação ao envolvimento parental, indicando os resultados que estas são mais positivas quando 
o casal continua romanticamente envolvido e quando o pai do bebé proporciona apoio emocional e económico 
(Futris & Schoppe-Sullivan, 2007; Herzog, Umana-Taylor, Madden-Derdich, & Leonard, 2007). 
Quando a relação romântica com o pai do bebé continua, muitas vezes com enquadramento conjugal e de 
coabitação,  parece  então  haver  maior  envolvimento  paternal  com a  criança  e  com  as  tarefas  relativas  à  
prestação de cuidados, o que pode proporcionar maior suporte emocional e instrumental à mãe adolescente 
(Gee, McNerney, Reiter, & Leaman, 2007; Krishnakumar & Black, 2003). Mesmo quando a relação romântica 
termina,  a qualidade do relacionamento entre  a mãe adolescente e o pai  do bebé parece ser  igualmente 
preditora do envolvimento deste no papel paternal e no apoio proporcionado (Gavin et al., 2002; Gee et al.,  
2007). Vários estudos, porém, apontam para a diminuição, ao longo do tempo, do envolvimento dos pais de  
filhos de mães adolescentes com ambos (para uma revisão, cf. Beers & Hollo, 2009).
O que sobressai dos estudos que versam a adaptação individual e relacional das adolescentes à gravidez e à  
maternidade (cf. Araújo Pedrosa, 2009) é um padrão marcadamente heterogéneo e diversificado. Depreende-
se,  assim,  que  não  existe  uma  configuração  única  ou  uniforme  sobre  o  desenvolvimento  e  ajustamento 
psicossocial das grávidas e mães adolescentes, mas sim uma variabilidade assinalável, passível de ser analisada, 
na tentativa de compreender quais os fatores que podem contribuir para um maior ou menor ajustamento  
destas  adolescentes.  A  importância  desta  compreensão  está  nos  benefícios  que  daí  podem  advir  para  o  
desenvolvimento da própria jovem, mas também do seu filho (Luster & Haddow, 2005).
Numa revisão de estudos sobre os fatores passíveis de contribuir para a qualidade do ajustamento à gravidez 
precoce, Soares e colaboradores (2001) referem variáveis como a personalidade prévia da grávida, as suas  
estratégias de  coping, os sentimentos e reações face ao bebé, a perceção de apoio social, o NSE, a raça e a  
idade da jovem, ficando visível a influência de características não só individuais, como relacionais e sociais, bem 
como a necessidade de ter em conta as várias ecologias de vida destas jovens.
A perceção do apoio social é uma das variáveis mais consensualmente estudadas neste âmbito, surgindo como  
variável mediadora importantíssima para o ajustamento socioemocional das grávidas e das mães adolescentes 
em  particular.  É  teoricamente  previsível,  e  está  bem apoiado  por  diferentes  estudos,  que  o  apoio  social 
aumenta as probabilidades de uma transição bem-sucedida para a parentalidade (Pereira, 2001; Sieger & Renk, 
2007; Soares et al., 2001). Como nos dizem Soares e colaboradores (2001) e Soares e Jongenelen (1998), uma 
boa rede de apoio social parece ter uma ação protetora dos riscos associados à maternidade na adolescência,  
diminuindo a ansiedade associada à própria gravidez e ao desempenho das tarefas parentais, e promovendo 
níveis mais elevados de responsividade, sensibilidade e expressão de afeto da adolescente relativamente ao 
seu filho.
Burke  e  Liston  (1994)  referem que,  apesar  de  as  adolescentes  com história  de gravidez  recorrerem mais  
prontamente à família, consideram o apoio prestado pela comunidade e instituições sociais (nomeadamente 
serviços  de saúde)  muito  importante  para  o  seu ajustamento.  Também Camarena e colaboradores  (1998) 
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referem  que,  além  do  suporte  informal  (família,  amigos,  pai  da  criança)  se  relacionar  com  um  maior  
ajustamento para a mãe e para a criança, o suporte formal – sob a forma de serviços profissionais e programas  
– tem também demonstrado efeitos a curto e a longo prazo no bem-estar parental e da criança.
 Ainda a propósito do suporte institucional, Daguerre e Nativel (2006) apresentam um estudo comparativo das 
taxas de gravidez e maternidade adolescente e das respostas políticas e sociais de vários países ocidentais  
perante estes fenómenos, concluindo que estas são, em interação com outros fatores, determinantes para a  
adaptação, inserção e consequências futuras experimentadas por estas jovens e os seus filhos, e para a visão  
dos mesmos fenómenos enquanto problema social.  Quer  as  medidas de proteção social,  quer as  atitudes 
sociais e crenças vigentes, determinantes para as políticas aplicadas e para os valores defendidos e propagados 
por um determinado governo, influenciam as taxas de ocorrência de gravidez e nascimentos verificados em  
mães adolescentes. Porém, apesar de nos vários países as mais altas taxas de gravidez adolescente ocorrerem 
geralmente nas regiões mais carenciadas, não são apenas os incentivos económicos dos sistemas de segurança  
social que as explicam – verifica-se que todo um conjunto de fatores (políticas educativas e incentivos para a  
escolarização, valores sociais, discurso social e político sobre a sexualidade, e a sua tradução nos programas de  
planeamento familiar e educação sexual, vigência dos papéis de género e modelos familiares do desempenho 
desses mesmos papéis, entre outros) concorre para as justificar. As autoras concluem notando que grande 
parte  das  medidas  tomadas  pelos  vários  sistemas  de  segurança  social  se  dirige  à  modificação  do 
comportamento individual, o que se revela uma abordagem limitativa no contexto da prevenção dos riscos  
associados à gravidez e maternidade adolescente; acentuam a importância de mais atenção ser dedicada aos 
contextos sócio-espaciais e culturais nos quais decorre o desenvolvimento, bem como ao enquadramento das  
várias transições do ciclo de vida, em termos do que, num ambiente específico, é considerado normativo e  
desejável (Daguerre & Nativel, 2006; Nativel & Daguerre, 2006).
Em síntese
As mais  recentes  abordagens  e  modelos,  bem como a tendência  atual  da investigação,  abrem caminho à  
consideração  não  só  de  fatores  de  risco  para  um  desenvolvimento  comprometido  da  adolescente,  uma 
parentalidade disfuncional e respetivas consequências para os bebés, como também de fatores protetores  
potenciadores de resiliência no desenvolvimento da mãe e do bebé.
Como temos referido ao longo desta abordagem, existem múltiplas situações de sucesso, em que as jovens  
mães se conseguem adequar aos novos papéis, revelando níveis de ajustamento socioemocional adaptativos,  
para os quais são fatores protetores aspetos de ordem individual, relacional e social.
No que concerne às tarefas desenvolvimentais da maternidade, verifica-se o mesmo cenário: algumas mães  
adolescentes conseguem atingir um nível favorável de adaptação, principalmente as que beneficiam de apoio 
social adequado, uma vez que este reduz a ansiedade associada às tarefas da maternidade. Diversos estudos  
(Carvalho, 2007; Figueiredo et al. 2000; Jongenelen, 2003) mostram que mães adolescentes com características 
individuais como vinculação segura, recursos psicológicos e conhecimentos e expectativas realistas acerca da  
maternidade  e  do  bebé  conseguem  lidar  positivamente  com  a  maternidade  nesta  fase  do  ciclo  de  vida,  
constituindo-se como resilientes,  isto é,  com níveis  de adaptação e funcionalidade adequados,  apesar  das 
circunstâncias de risco em que se encontram.
As conceções deterministas sobre a fatalidade da maternidade na adolescência para o desenvolvimento das  
crianças foram definitivamente postas em causa quando os estudos começaram a demonstrar que a maior  
parte ou, pelo menos, algumas crianças de mães adolescentes não desenvolviam mais problemas do que as  
crianças de mães adultas. Figueiredo (2000b) e Sieger e Renk (2007) referem algumas variáveis protetoras em  
crianças e adolescentes filhas de mães adolescentes que apresentam resultados desenvolvimentais ajustados.  
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Entre  elas  estão o apoio  familiar  à  jovem mãe durante  os  primeiros  anos de parentalidade,  o facto  de a  
adolescente continuar a estudar, a presença de um número reduzido de filhos, o casamento - antes ou depois 
do nascimento do bebé -, a frequência de programas de prevenção por parte das crianças em idade escolar, o  
apoio social por parte da família alargada, a estruturação do ambiente parental, a crença no valor das práticas 
educativas e um maior intervalo de tempo entre o nascimento do primeiro e o do segundo filho.
O apoio social é talvez a variável mais estudada no plano da gravidez e da maternidade na adolescência, tendo 
vindo  a  mostrar-se  como  um  importante  fator  protetor  passível  de  minorar  os  efeitos  negativos  da  
maternidade adolescente, no que respeita quer ao desenvolvimento da mãe, quer ao desenvolvimento do  
bebé. Como referem Soares e Jongenelen (1998), reportando-se a diversos autores, o apoio social parece não  
só facilitar a adaptação à gravidez, como diminuir a ansiedade associada às tarefas parentais e associar-se a  
uma maior responsividade, sensibilidade e expressão de afeto da adolescente ao seu filho. Salvaguardamos, 
apenas, que o carácter protetor do apoio social depende da forma como é proporcionado e percecionado,  
podendo  constituir-se  também  como  aspeto  que  dificulta  a  autonomia  da  jovem,  do  seu  saudável  
desenvolvimento e do seu filho (Canavarro & Pereira, 2001; Figueiredo, 2000b). Desta forma, devem ser tidas  
em conta as fontes de apoio consoante a idade da jovem, as suas condições de vida e as suas necessidades. 
Devido  ao  incremento  da  atenção  pública  e  política  internacional  sobre  a  gravidez  e  a  maternidade  na 
adolescência e aos desenvolvimentos que a investigação tem sofrido nos últimos anos, têm sido levados a cabo 
diversos esforços para a promoção de programas de intervenção neste âmbito (para uma revisão, cf. Araújo  
Pedrosa,  2009;  Pires,  2009).  A  tendência  atual  da  investigação  sobre  o  tema tem demonstrado  não só  a  
importância de intervenções preventivas a nível universal – que visam diminuir os fatores e processos que  
podem criar  vulnerabilidades para  a gravidez  precoce e  amplificar  os processos protetores  que tornam as 
jovens mais resilientes às situações de risco em que crescem – mas também a necessidade de intervir em caso 
de prossecução da gravidez, de forma a promover trajetórias de vida mais adaptativas para estas jovens e para  
os seus filhos e para, assim, interromper os ciclos de pobreza e risco em que se encontram estas famílias. Este  
segundo tipo de intervenções, de índole seletiva ou indicada, implica agir junto da jovem grávida/mãe, das  
famílias  e  da  própria  comunidade,  visando  prevenir  os  problemas  associados  à  gravidez  adolescente  e 
minimizar o seu impacto negativo na vida da jovem e do seu filho. 
Por outro lado, tratando-se de um fenómeno complexo, a variedade de processos desenvolvimentais que pode  
conduzir a uma gravidez na adolescência, e consequentemente à maternidade, faz com que a prevenção global 
se deva basear nos contextos de risco e não apenas na jovem que engravida - uma intervenção preventiva  
deve, pois, seguir uma perspetiva ecológica e sistémica, agindo nos diferentes contextos de vulnerabilidade  
para o risco que se pretende atenuar.
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